Di{lri() Oﬁcial REPUBLICA FEDERATIVA DO

'BRASIL
Imprensa Nacional BRASILIA - DF
N° 157 - DOU — 17/08/2023 - Secédo 1 —p.10

DECRETO N° 11.646, DE 16 DE AGOSTO DE 2023
Institui a Estratégia Nacional de Economia de Impacto e o Comité de Economia de Impacto.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicdo que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI,
alinea "a", da Constituicao,

DECRETA:

Art. 1° Este Decreto institui a Estratégia Nacional de Economia de Impacto e o Comité de Economia de
Impacto.

Art. 2° A Estratégia Nacional de Economia de Impacto tem a finalidade de articular 6rgéos e entidades
da administrac@o publica federal, do setor privado e da sociedade civil para a promog¢&o de um ambiente favoravel a
economia de impacto.

Art. 3° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

| - economia de impacto - modalidade econémica caracterizada pelo equilibrio entre a busca de
resultados financeiros e a promog¢éo de solugBes para problemas sociais e ambientais, por meio de empreendimentos
com impacto socioambiental positivo, que permitam a regeneracdo, a restauracdo e a renovacdo dos recursos
naturais e a inclusdo de comunidades, e contribuam para um sistema econémico inclusivo, equitativo e regenerativo;

Il - investimentos de impacto - mobilizacdo de capital publico e privado para negécios de impacto;

Il - negécios de impacto - empreendimentos com o objetivo de gerar impacto socioambiental e
resultado financeiro positivo de forma sustentavel; e

IV - organiza¢Bes intermediarias - instituicbes que oferecam suporte aos negdcios de impacto e que
facilitem e apoiem a conexdo entre a oferta por investidores, doadores e gestores, e a demanda de capital por
negécios que gerem impacto socioambiental.

Art. 4° S&o objetivos da Estratégia Nacional de Economia de Impacto:
| - ampliar a oferta de capital, por meio:

a) da mobilizacao de recursos publicos e privados destinados ao investimento e ao financiamento para a
economia de impacto; e

b) do incentivo a adocao de instrumentos financeiros adequados as especificidades da economia de
impacto;

Il - aumentar a quantidade de negdcios de impacto, por meio:

a) da disseminac¢édo da cultura de avaliagdo de impacto socioambiental;

b) da geracéo de dados que proporcionem visibilidade aos investimentos e aos negécios de impacto;
¢) do apoio ao desenvolvimento de negocios;

d) da articulagéo para atendimento das demandas de contratag6es do setor publico;

e) da promocéo da integracdo de solucbes de impacto socioambiental nas cadeias produtivas das
empresas privadas; e

f) do fomento e do apoio técnico aos empreendimentos do setor da economia de impacto;
Il - fortalecer organizacdes intermediarias que:

a) oferecam apoio ao desenvolvimento da economia de impacto, com atuacdo na capacitacdo e na
formacdo de empreendedores;
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b) gerem novos conhecimentos sobre economia de impacto e atuem na sua disseminacao;
¢) processem dados, estatisticas e informacg8es sobre o setor;

d) incentivem a economia e o investimento de impacto; e

e) promovam a conexao de investidores e doadores com empreendedores;

IV - promover um ambiente institucional e normativo favoravel aos investimentos e aos negoécios de
impacto, por meio:

a) da atuacdo junto aos 6rgdos governamentais que trabalhem com a tematica de investimentos,
instrumentos financeiros e econdmicos de impacto; e

b) do incentivo ao setor produtivo e empresarial para que estes adequem as suas cadeias produtivas
aos principios de protecdo ao meio ambiente e a sociedade; e

V - promover a articulagdo interfederativa com Estados e Municipios no fomento a economia de
impacto, por meio:

a) do incentivo aos entes federativos na regulamentacdo da sua atuacdo na area da economia de
impacto; e

b) do apoio a estruturacdo de comités locais de economia de impacto.

Art. 5° Fica instituido o Comité de Economia de Impacto, 6rgéo consultivo destinado a propor, monitorar,
avaliar e articular a implementacéo da Estratégia Nacional de Economia de Impacto.

Paragrafo unico. O Comité tera prazo de duracdo de dez anos, contado da data de entrada em vigor
deste Decreto.

Art. 6° O Comité é composto por:

| - representantes dos seguintes 6rgaos e entidades:

a) um do Ministério do Desenvolvimento, Indlstria, Comércio e Servi¢os, que o presidira;
b) um da Casa Civil da Presidéncia da Republica;

¢) um do Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Inovacao;

d) um do Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a Fome;
€) um do Ministério da Educacéo;

f) um do Ministério da Fazenda;

g) um do Ministério da Gestéo e da Inovagcdo em Servigcos Publicos;

h) um do Ministério do Meio Ambiente e Mudanc¢a do Clima;

i) um do Ministério do Planejamento e Orgamento;

j) um do Ministério das Relac¢des Exteriores;

k) um do Ministério do Trabalho e Emprego;

I) um da Secretaria de Relagdes Institucionais da Presidéncia da Republica;

m) um da Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica;

n) um do Banco da Amazdnia S.A.;

0) um do Banco do Brasil S.A;;

p) um do Banco Central do Brasil;

g) um do Banco Nacional de Desenvolvimento Econdmico e Social - BNDES;

r) um do Banco do Nordeste do Brasil S.A.;

s) um da Caixa Econdmica Federal;

t) um da Comissao de Valores Mobiliarios - CVM;

u) um do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnolégico - CNPg;

v) um da Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovacédo Industrial - Embrapii; e
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w) um da Financiadora de Estudos e Projetos - Finep;
Il - um representante da Agéncia Brasileira de Promocédo de Exportacdes e Investimentos - Apex-Brasil;
Il - um representante do Servico Brasileiro de Apoio as Micro e Pequenas Empresas - Sebrae; e

IV - vinte e cinco representantes do setor privado, de organizacdes da sociedade civil, de organismos
multilaterais e de associa¢des representativas de Estados e Municipios.

§ 1° Cada membro do Comité tera um suplente, que o substituira em suas auséncias e seus
impedimentos.

§ 2° Os membros de que tratam os incisos |, Il e lll docapute 0s respectivos suplentes seréo indicados
pelos titulares dos érgéos e das entidades que representam.

§ 3° Os membros de que trata o inciso IV docapute os respectivos suplentes serdo indicados pelo
Secretario de Economia Verde, Descarbonizacdo e Bioindlstria do Ministério do Desenvolvimento, IndUstria,
Comércio e Servicos, para mandato de dois anos, permitida uma recondugéo.

8§ 4° Os membros do Comité serdo designados em ato do Secretario de Economia Verde,
Descarbonizagao e Bioindustria do Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servigos.

§ 5° O Comité podera convidar um representante da Diretoria-Geral do Senado Federal e um
representante da Diretoria-Geral da Camara dos Deputados, para integra-lo em carater permanente.

§ 6° O Comité podera convidar representantes de outros 6rgédos e entidades, publicas e privadas, e de
organizacgfes da sociedade civil para participar de suas reunides, sem direito a voto.

§ 7° A Presidéncia do Comité sera exercida pela Secretaria de Economia Verde, Descarbonizacdo e
Bioindustria do Ministério do Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servicos.

Art. 7° O Comité se reunira, em carater ordinario, trimestralmente e, em carater extraordinario, mediante
convocacao de seu Presidente.

Art. 8° O quérum de reunido do Comité é de maioria absoluta e o quérum de aprovacao é de maioria

simples.

Paragrafo Unico. Na hipétese de empate, além do voto ordinario, o Presidente do Comité tera o voto de
qualidade.
] Art. 9° O Comité contard com cinco grupos de trabalho, com a finalidade de assessora-lo nas seguintes
areas:

| - ampliacé@o da oferta de capital para a economia de impacto;

Il - aumento da quantidade de neg6cios de impacto;

Il - fortalecimento das organiza¢des intermediérias;

IV - promogdo de um ambiente institucional e normativo favoravel aos investimentos e negécios de
impacto; e

V - articulagdo interfederativa com Estados e Municipios no fomento & economia de impacto.

Paragrafo anico. O quantitativo de membros de cada um dos grupos de trabalho a que se refere
ocaputnédo excedera ao quantitativo de membros do Comité.

Art. 10. O Comité encaminhard ao Ministro de Estado do Desenvolvimento, Industria, Comércio e
Servigos, anualmente, na Ultima quinzena do més de dezembro, relatério de monitoramento com os resultados
obtidos e as metas estabelecidas para o periodo subsequente.

Paragrafo unico. O termo de conclusdo dos trabalhos serd encaminhado ao Ministro de Estado do
Desenvolvimento, Indistria, Comércio e Servigcos anteriormente a finalizacdo do prazo de duracdo estabelecido no
paragrafo Unico do art. 5°.

Art. 11. A participagdo no Comité e nos seus grupos de trabalho sera considerada prestacao de servico
publico relevante, ndo remunerada.

Art. 12. Os membros do Comité e dos seus grupos de trabalho que se encontrarem no Distrito Federal
se reunirdo presencialmente ou por videoconferéncia, nos termos do disposto no Decreto n® 10.416, de 7 de julho de
2020, e os membros que se encontrarem em outros entes federativos participardo da reunido por meio de
videoconferéncia.
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Art. 13. A Secretaria-Executiva do Comité de Economia de Impacto sera exercida pelo Departamento de
Novas Economias da Secretaria de Economia Verde, Descarbonizacdo e BioindUstria do Ministério do
Desenvolvimento, Industria, Comércio e Servicos.

Paragrafo Unico. A Secretaria-Executiva do Comité de Economia de Impacto elaborara o regimento
interno, que serd submetido ao Comité e aprovado em até duas reunides ordinérias.

Art. 14. Fica revogado o Decreto n° 9.977, de 19 de agosto de 2019.

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia, 16 de agosto de 2023; 202° da Independéncia e 135° da Republica.
LUIZ INACIO LULA DA SILVA

Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho
Presidente da Republica Federativa do Brasil
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